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I – PROCESSO Nº: 14169/2012
II – ORIGEM: PROAD/UDESC – Sr. Vinicius Alexandre Perucci – Pró-Reitor de Administração da UDESC
III – ASSUNTO: Proposta de Resolução e Minuta de Decreto Governamental como Anexo Único, visando a Regulamentação de Registro de Preços da UDESC
V – HISTÓRICO: 
Em 10/09/2012 o processo foi aberto com número de CPA 14169/2012 contendo CI 262/2012 PROAD, Justificativa e Minuta de Decreto e encaminhado para o Reitor da UDESC.
Em sequência o processo foi encaminhado a PROJUR para análise legal.
Em 04/10/2012 a PROJUR encaminha parecer PROJUR 997/2012 ao Reitor da UDESC.

Em 16/10/2012 o Reitor da UDESC aprova “AD Referendum” do CONSUNI para encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo, Resolução datada de 31/10/2012.

Em 25/10/2012 o Gabinete do Reitor encaminha para a Secretaria dos Conselhos para analise nos Colegiados Superiores.

Em 26/11/2012 a SECON encaminha para Relator para apreciação no âmbito do CONSAD;
Em 27/11/2012 é aprovado o parecer do relator em sessão do CONSAD e encaminhada a SECON para providências

Em 04/12/2012 a SECON encaminha para Relator para apreciação no âmbito do CONSUNI.

VI – ANÁLISE: 
Trata-se de proposta de Resolução e Minuta de Decreto Governamental visando à regulamentação do uso de Registro de Preços pela UDESC. A proposta apresentada vai de encontro com os princípios da administração pública de legalidade, transparência, impessoalidade e eficiência, a Resolução também tornará mais ágil, preciso e seguro o processo de compras das demandas em que não há viabilidade de se prever antecipadamente o seu quantitativo. 

Tal modalidade de compra proposta é prevista e disciplinada na Lei 8.666/93 e segundo parecer da PROJUR as “disposições de decreto em análise atendem aos preceitos da Constituição Federal e das leis 8.666/93 e 10.520/2002 (...) ” no que tange às exigências mínimas para a operacionalização do Serviço de Registro de Preço. Por fim o Parecer da PROJUR de número 997/2012 diz: “neste contexto, somos pela inexistência de óbice legal as determinações na minuta apreciada”.

VII – VOTO DO RELATOR: 
Frente à importância de tal medida administrativa para a Universidade, sendo que em tal ato não há ilegalidade, que tal modalidade de licitação é prevista em lei e já aplicada em outros órgãos públicos de SC e no âmbito Federal e tendo em vista que a Resolução 041/2012 – CONSUNI havia a necessidade assinatura pelo Reitor para os demais encaminhamentos para não perder os prazos legais, sou de parecer favorável ao acatamento do “Ad Referendum” do Reitor da UDESC. 
Joinville, 13 de dezembro de 2012.
_______________________________
Professor Leandro Zvirtes
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